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PREFÁCIO


			Com imenso orgulho, recebi o convite de prefaciar este livro, fruto da pesquisa de dissertação de mestrado de Inea, tendo Dani como orientadora. Antes de explicar o vínculo científico e afetivo que temos, quero tecer algumas considerações sobre o tema central desta obra: a promoção de saúde.


			O tema promoção de saúde tem sido utilizado de diversas maneiras, para atender sentidos diferentes, e usado conforme interesses absolutamente distintos. Do século XIX, quando pela primeira vez localizamos o termo promoção de saúde (em Virchow, na Prússia), até os dias de hoje, com os enfoques comportamentalistas, há uma caminhada que é concomitante com a funcionalidade ideológica do conceito de saúde. Mas, hoje, contraditoriamente também é um marco, no sentido revolucionário da saúde, como capacidade de reagir a uma situação que oprime, seja física, psicológica ou social (conceito emprestado ao MST).


			A abordagem adotada nesta obra, utilizando a epistemologia fleckiana, por si só instigante, caracteriza a intensa revisão-discussão teórica a que as autoras se propõem. Mas elas vão além: a pesquisa empírica revela resultados surpreendentes quando vai à Atenção Básica para investigar concepções de saúde e promoção de saúde dos profissionais da rede. Lá, deparam-se não só com uma concepção epistemológica majoritariamente ligada ao modelo hegemônico biomédico, mas com as mazelas daquela que deveria ser a atenção prioritária, fundamental, estruturante do sistema. Isso mostrará, de uma forma peremptória, que o nome Atenção Básica não foi escolhido aleatoriamente para ser usado na língua brasileira, mas que cumpre uma intenção de fazer desse nível de atenção algo muito primário (aliás, outro nome utilizado para aquela que deveria ser a atenção fundamental – sentido dado na língua inglesa para o termo primary) e descompromissado com a qualidade.


			Estamos vendo, portanto, que os termos utilizados no vocabulário da saúde estão impregnados de conteúdos ideologicamente marcados. Desde o conceito de saúde ao de promoção, de educação em saúde ou à Atenção Básica, todos têm sido construídos e interpretados de formas completamente distintas, de acordo com cada estilo de pensamento e seus matizes. Logo, é disto que as autoras vão falar ao longo deste livro, que de antemão passa a fazer parte da bibliografia indicada pelo pensamento crítico da área da saúde.


			Um conceito de saúde determina, subsequentemente, as práticas que serão feitas: conceitos distintos, práticas distintas. Exemplificando, o conceito de saúde da 8ª Conferência Nacional de Saúde apresenta o seguinte enunciado:


			Em sentido mais abrangente, a saúde é resultante das condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra, acesso aos serviços de saúde. É assim antes de tudo, o resultado das formas de organização social da produção, as quais podem gerar grandes desigualdades por níveis de vida. (BRASIL, 1986, grifo meu).


			Esse entendimento traz como consequência outras formas de prática, diferentes da racionalidade biomédica, relacionadas à determinação social do processo saúde-doença, tais como: integralidade, educação em saúde biunívoca, clínica ampliada, diferenciação entre promoção de saúde e prevenção de doenças, controle social efetivo, epidemiologia crítica, planejamento estratégico em saúde, trabalho interdisciplinar, mudança do modelo de funcionamento da sociedade. 


			Já o conceito tradicional da OMS acaba, pela tentativa de negação, em uma afirmação. Quando afirma que saúde não é somente o contrário de doença, está assegurando que é, pelo menos, o contrário. Logo, trata-se de negar, minimamente, toda doença para ter saúde (física, emocional e social), o que se torna inalcançável, pois defende a necessidade de remédios para evitar toda não higidez, ou seja, a defesa do modelo biomédico. Esse modelo baseia-se na manutenção do complexo médico-industrial, em uma prevenção de doenças: biologicista, culpabilizadora e inculcadora. Apresenta uma lógica positivista, fragmentadora e hospitalocêntrica, além de médico-centrada; analisa variáveis (que, às veze, são chamadas de multicausalidades, outras vezes de determinantes), como se todas tivessem igual valor, e a forma de organização da sociedade é considerada uma variável, já que o biológico, para esse modo de pensar, é o fundante.


			Pois bem: para entendermos a discussão da promoção de saúde, temos necessariamente de assumir um conceito de saúde que tem polaridades antagônicas. As autoras discutem essa questão ao longo do desenvolvimento de todo seu raciocínio.


			O conceito de saúde com seu sentido original (resgatado na 8ª Conferência em 1986), teve sua origem primária num movimento de medicina social europeu no século XIX. Lá, entendia-se que o processo saúde-doença era gerado pela forma como o modo de produção capitalista explorava a força de trabalho, de modo que esse movimento se alia dos movimentos revolucionários europeus na tentativa de mudar essa realidade social capitalista. A Comuna de Paris é um exemplo de uma dessas tentativas. O movimento de medicina social elabora, naquele momento, o conceito de saúde como algo determinado socialmente: o papel do Estado em organizar a promoção de saúde, a prevenção de doenças, o tratamento e sua reabilitação.


			Estabelecem-se as bases para a organização dos serviços de saúde que são aprovadas na Lei de Saúde Pública Prussiana de 1849, mas que só se consolidarão com a Revolução Soviética em 1917 (modelo Semashko, 1918). Esse modelo é o primeiro que organiza os serviços a partir da atenção fundamental. Embora sem controle social ou participação popular nas decisões, pautava-se na solidariedade e na atenção integral. 


			Mais interessante, porém,  que o processo histórico fundamental para a organização do sistema de saúde digno, são as reflexões que as autoras vão tecendo sobre as consequências dessa não organização. Para consolidar seus achados empíricos, aprofundam sentidos no seu referencial teórico, que são de qualidade inquestionável: retomam e simplificam o conceito de integralidade; questionam o sentido dado à palavra empowerment como base para a promoção de saúde; retomam o rumo com o conceito de autonomia, mostrando como, em determinadas ocasiões, o termo promoção de saúde está a serviço da culpabilização dos vitimados pelo processo social. Realizam, ainda, uma revisão de literatura da produção acadêmica com estilos de pensamentos diferentes sobre a promoção de saúde que, por si só, já dariam uma dissertação.


			Com essa base e esse referencial robustecidos, aproximam-se dos serviços, utilizando metodologia qualitativa minuciosa e exaustiva, pois seu universo é constituído por 19 pessoas. Na aplicação dessa metodologia, enfrentam problemas e os vão superando um a um. Sem categorias prévias de análise, utilizam Ruiz-Olabuenaga, para fazer análise de conteúdo, e um software que chega a 12 categorias analíticas que as aprofundam muito bem. 


			Quando estabelecem os limites do seu trabalho, constatam que a divisão por categorias é uma imposição analítica, mas que, para o entendimento do processo o imbricamento entre as categorias, é uma necessidade. Detectam, ainda, que em cada equipe, dependendo dos arranjos internos, há uma realidade diferente, mas que, apesar de o eixo principal da pesquisa apontar para uma direção, ele foi extrapolado para a organização do processo de trabalho e as más condições para a sua execução, que foram semelhantes nas duas equipes. 


			Chega parecer repetitivo, mas se trata da excelência deste livro. É louvável sua forma de apresentação dos resultados da pesquisa, metodológica e didaticamente estruturadas. Seu vocabulário, ancorado na Saúde Coletiva, perpassa por termos como: tecnologias leves, clínica ampliada, acolhimento, vínculo, processo de trabalho, conceito ampliado de saúde. Localiza problemas graves em nossa chamada Atenção Básica, junto a agentes comunitários de saúde com visões contraditórias, equipes com alta rotatividade de profissionais, gestores insuficientemente preparados, estruturas como o Nasf sem saber o que fazer, condições de trabalho inadequadas, baixa remuneração e falta de motivação para construir a saúde desejada pela população. 


			Para finalizar, elaboram propostas factíveis e operacionais que devem ser consideradas por todos que defendem o SUS, tão ameaçado pela mercantilização, para superar alguns obstáculos que se colocam. Apesar dos problemas, numa lógica de Gramsci, são pessimistas na análise e otimistas na ação. 


			Inea sempre foi preocupada em ir à raiz das coisas, com vontade, engajamento e tenacidade nas propostas de mudança. Sempre manifestou solidariedade, alegria e companheirismo. Participou ativamente das discussões do nosso grupo de educação em saúde, onde muito discutíamos as questões que ela recoloca e aprofunda em seu livro. Gostaria de ter sido seu orientador, mas Daniela o fez com um brilhantismo invejável! Aliás, essa sua orientadora e coautora foi parceira na construção deste livro, colocando a exigência científica junto a uma ciência militante, igualmente alegre e teimosa no acreditar na transformação da sociedade.


			Foi um prazer ler este livro e ter sido convidado para prefaciá-lo. Repito, é leitura obrigatória para quem faz pesquisa qualitativa em saúde e está interessado em construir o SUS, a atenção fundamental (básica ou primária) e a promoção de saúde. 


			Prof. Dr. Marco Aurélio Da Ros


			Professor de Pós-Graduação em Saúde, Univali


			Doutor em Educação, UFSC/Sorbonne


			Pós-doutor em Educação Médica, Università di Bologna


			





APRESENTAÇÃO


			Discutir políticas públicas de saúde no Brasil é um desafio, tanto pela complexidade territorial e populacional quanto pela dimensão do Sistema Único de Saúde (SUS), reconhecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como maior sistema de saúde pública e gratuito do mundo, e que desde seu nascimento não contou com suporte financeiro adequado para sua completa implementação. Dentro desse contexto, a reflexão sobre as ações e os discursos de promoção de saúde compõe um cenário especialmente contraditório devido às várias compreensões de saúde que permeiam o campo e que se refletem nas perspectivas utilizadas para promover saúde. 


			Este livro procura discutir e compreender as práticas e os estilos de pensamento1 em promoção de saúde no contexto da Atenção Básica, num processo que envolve a identificação das características desses estilos, numa relação com a análise de práticas realizadas em Unidades Básicas de Saúde (UBS). Busca evidenciar as consequências da organização e da gestão da atenção e as condições de trabalho dos profissionais da Atenção Básica, refletindo sua relação com os estilos de pensamento em promoção de saúde.


			A contextualização sobre os desafios e objetivos desta obra é realizada na introdução, que traz, também, informações importantes sobre a pesquisa realizada, que teve como objetivo aprofundar a compreensão da promoção de saúde a partir da prática dos profissionais de duas UBS. Ao considerar a importância da descentralização e regionalização como diretrizes operacionais do SUS, desvela-se a centralidade da análise das condições dos municípios, pois, para o sucesso das ações preconizadas, efetivadas no lócus da ação, é preciso saber como o previsto em lei realiza-se na organicidade do cotidiano do trabalho em saúde nos municípios.


			No primeiro capítulo, “Discutindo alguns Conceitos em saúde” realiza-se um resgate das diretrizes organizativas e dos princípios doutrinários do SUS e se ressalta a centralidade da integralidade na discussão sobre promoção de saúde, pela ampliação do escopo das ações de saúde que norteia esse princípio. Também é realizada a caracterização da Atenção Básica (AB) — conjunto articulado de ações e trabalho em equipe dirigidas à população do território — e da Estratégia de Saúde da Família (ESF), que reorienta os serviços de saúde, descentralizando a assistência.


			No capítulo seguinte, “Promoção de Saúde: trajetória”, é realizada minuciosa revisão da literatura (nacional e internacional) na área, buscando respaldar teoricamente o debate posterior. O aprofundamento teórico realizado evidencia considerável contradição entre os diversos conceitos do termo, e busca, em meio à polissemia, destacar pontos norteadores dos nuances entre os diversos estilos de pensamento que marcam o debate. A discussão sobre os estilos de pensamento como categoria de análise também é realizada nesse ponto da obra.


			Já o capítulo que versa sobre a “Organização do Trabalho na Atenção Básica” destaca a centralidade dessa organização para a realização, ou não, de ações de promoção de saúde no território. Traz como pontos centrais de análise a importância do vínculo entre população adscrita e profissionais de saúde, as dissonâncias da função do agente comunitário de saúde (ACS), as dificuldades de comunicação que permeiam o trabalho das equipes e a difícil relação com o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf). 


			As “Condições de Trabalho dos Profissionais da Atenção Básica” são foco de debate no quarto capítulo, que aprofunda a compreensão das consequências e das condições do trabalho nas ações de saúde. O destaque recai sobre a insuficiência do financiamento do SUS, a inexistência de estrutura, a falta de reconhecimento e motivação dos trabalhadores e a constatação do sofrimento no trabalho vivido pelos profissionais e sua medicalização. 


			O eixo central do debate da “Promoção de Saúde na Atenção Básica” é realizado no quinto capítulo em que se ressaltam práticas que, segundo os trabalhadores, se configuram em ações de promoção de saúde, os diferentes estilos de pensamento que permeiam o campo, a educação em saúde no território como elemento fundamental e os fatores limitadores do cotidiano que interferem negativamente na realização das ações de promoção.


			O último capítulo questiona: seria a “Promoção de Saúde: um processo instituinte?”. Pautado na compreensão e articulação dos aspectos teóricos e práticos que permearam toda a obra, essa parte busca resgatar as principais contribuições do livro para a compreensão da temática e levantar propostas que contribuam para a ampliação das ações de promoção de saúde no território e a superação dos entraves à plena potência de uma política pública tão necessária como o SUS.


			Boa leitura!


			As autoras  
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INTRODUÇÃO


			A Constituição Cidadã, de 1988, mudou os rumos do setor saúde no Brasil ao inserir a universalidade e a equidade do acesso, a integralidade das ações e o controle social enquanto prerrogativas do Sistema Único de Saúde (SUS). Essa nova concepção refere à saúde como um bem coletivo, incorporando a cidadania como dimensão necessária, pois objetiva ultrapassar uma forma de atenção centrada apenas em procedimentos e focado em doenças, para outra maneira de exercer a atenção e o cuidado, que priorize os sujeitos e suas condições de vida e de saúde. Nessa nova forma de compreensão, o processo saúde-doença é percebido como expressão da organização social e das condições de vida das pessoas e das comunidades, configurando-se como eixo das ações de saúde e das possíveis formas de promovê-la. 


			No entanto, a mera explicitação constitucional de direitos não garante sua aplicação prática, principalmente ao se levar em conta a realidade das ações em saúde no Brasil, ainda impregnada do chamado modelo biomédico2. As formas de compreender e de exercer o papel de cada ator no cenário da saúde, seja ele profissional ou usuário, faz parte de um processo construído ao longo de décadas, implicando em difícil mudança de percepção e de postura.


			A edificação do novo é um processo complexo de construção, permeado por caminhos de incertezas, que busca formas inovadoras de organização do fazer cotidiano, ameaçando alterar verdades que vêm proporcionando segurança de um saber estabelecido, e não raramente pode trazer, como implicação, um estranhamento em relação a valores já consolidados. Enquanto uma proposta renovadora da saúde, transpassada por dificuldades de se instituir o novo, o SUS é construído em seu cotidiano por profissionais que foram, e em grande parte ainda são, formados na perspectiva tradicional assistencial. Esses profissionais têm por atribuição serem agentes de mudança, mas esbarram na falta de formação para consolidarem, na prática, o avanço da legislação, evidenciando uma lacuna existente entre o discurso de mudança e a prática que se efetiva na condução dos serviços. Escorel, Giovanella, Mendonça e Senna (2007) afirmam que o processo de capacitação dos profissionais é um dos maiores desafios impostos ao sistema de saúde, implicando na possibilidade desses profissionais estarem aptos para articular os aspectos técnicos e científicos, às idiossincrasias locais e à humanização do atendimento.  


			A consolidação de novos processos de trabalho pautados na integralidade deve ser fruto do esforço de confluência dos muitos saberes, implicados na equipe multiprofissional e no espaço singular de cada serviço. No encontro entre usuário e equipe, o que deve prevalecer é a escuta diferenciada, que exige sensibilidade na decodificação das demandas (CECILIO, 2006). É responsabilidade do trabalhador estimular e acolher a participação da comunidade, embasado no entendimento de que a saúde é um processo a ser construído por diferentes atores que compartilhem as responsabilidades e as conquistas.


			O SUS é o resultado da construção democrática de políticas públicas, a expressão da participação da sociedade enquanto componente essencial de sua elaboração, embasada na concepção de saúde ampliada que abarca a produção social do processo saúde/doença. Enquanto fruto do intenso processo da Reforma Sanitária Brasileira, tem como diretrizes básicas: a universalidade, a equidade e a integralidade. E, como princípios organizadores: a descentralização, a hierarquização, a regionalização e a participação popular (VASCONCELOS; PASCHE, 2006). Essa descentralização das ações, enquanto aspecto estratégico, objetiva contribuir para espaços de diálogo e de participação da comunidade, localizando a porta de entrada prioritária do sistema na Atenção Básica. Esse nível de atenção, que tem como base a Estratégia Saúde da Família, está pautado na busca da efetivação da integralidade em seus vários aspectos, dentre eles, a articulação de ações de promoção, de prevenção e de recuperação da saúde, configurando-se em contato preferencial dos usuários com o sistema de saúde e organizador da demanda (BRASIL, 2006a).


			Um dos fundamentos da Atenção Básica é a promoção da saúde, enquanto parte integrante de uma nova forma de pensar saúde e na qualidade de estratégia de articulação transversal que visa à redução das situações de vulnerabilidade (BRASIL, 2006b). Nesse sentido, a promoção de saúde é estratégia que possibilita a transformação das condições de vida das populações e contribui para a ruptura de velhas práticas de saúde, impulsionando a renovação do pensamento sanitário (CARVALHO, 2010). Esse conceito/estratégia encontra-se estreitamente relacionado à emancipação da população, na medida em que suas ações podem propiciar a potencialização dos recursos comunitários na busca reflexiva do coletivo por soluções de seus problemas concretos. A Carta de Ottawa, um dos documentos mais importantes referentes ao assunto, define promoção de saúde como: “o processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria da sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle deste processo” (BRASIL, 2002, p. 19). 


			A promoção à saúde, ao se constituir em um modo de compreender os processos de saúde e de doença, pode tanto acabar atrelada ao modelo biomédico quanto trazer contribuições para o rompimento com esse modelo, quando propõe significações radicalmente diferentes para as ações nesse âmbito (HEIDMANN et al., 2009). Isso quer dizer que os direcionamentos das ações que promovem saúde dependem da perspectiva epistemológica a que estão vinculados. 


			Vários autores apontam a existência de duas perspectivas no que diz respeito à promoção em saúde: a comportamental e a progressiva. A perspectiva comportamental focaliza a regulação do comportamento individual, buscando a modificação dos estilos de vida e a introjeção de conhecimentos, delegando aos sujeitos a responsabilidade por suas condições de saúde. Já a perspectiva progressista ou nova promoção de saúde amplia a discussão, incluindo a determinação social da saúde e compondo um cenário intersetorial para sua promoção, o que envolve as condições de vida das populações. As práticas de promoção de saúde compõem matizes desses contrastes, indicando a amplitude interventiva das propostas e as contradições presentes nesse cenário (CARVALHO, 2010; CASTIEL; DIAZ, 2007; CZERESNIA, 2009; VERDI; CAPONI, 2005). 


			Se tais contradições insistem em permear os aspectos teóricos, na prática, especificamente na brasileira, as dificuldades de operacionalização das ações são evidentes (CZERESNIA, 2009; FIGUEIRA et al., 2009; HEIDMANN, 2006). Apesar de a promoção em saúde estar diretamente vinculada à concepção da autonomia, no cotidiano dos serviços, a população dificilmente aparece como protagonista nos cuidados com sua saúde. As diferenças epistemológicas entre os profissionais, a herança assistencialista de atenção à saúde e as formas de organização das práticas do cotidiano que compõem o universo da gestão dos serviços de saúde, aliadas à dificuldade de articular ações intersetoriais, compõem um cenário preocupante e desafiador. 


			Segundo Figueira et al. (2009), os discursos e as práticas predominantes calcam-se na perspectiva comportamental da promoção em saúde, com claras dificuldades de ampliar as possibilidades de ação que abarquem o conceito ampliado de saúde3 e os princípios atuais de sua promoção que buscam respostas para as iniquidades sociais.


			Apesar de os grandes avanços e os ganhos do SUS, a transposição dos princípios das leis que os regem, para os modos de operar o trabalho da atenção e da gestão em saúde, apresenta lacunas, colocando-se como desafio a ser enfrentado na sua construção e efetivação como política pública (BRASIL, 2004). A ampliação do comprometimento e da corresponsabilização entre profissionais de saúde e usuários implica em pensar estratégias de emancipação dos sujeitos e das comunidades (BRASIL, 2006b). As ações de promoção em saúde podem contribuir nesse sentido, desde que possam incitar uma postura reflexiva diante do processo de vida e de saúde das comunidades e dos sujeitos. 


			A partir da complexidade do cenário explicitado e para a consecução do objetivo de aprofundar na temática, este livro propõe-se a percorrer as discussões teóricas do campo e a aprofundar as reflexões a partir de uma pesquisa realizada no interior do estado de Santa Catarina, que aponta para inúmeras dificuldades dentro da complexidade do tema escolhido. Levando-se em consideração a descentralização e a regionalização enquanto diretrizes operacionais do sistema de saúde, a situação dos municípios torna-se de extrema importância para o sucesso das ações preconizadas, pois configuram-se no “lócus” da ação. 


			A referida pesquisa, necessária para o devido aprofundamento da discussão, tomou como ponto norteador a necessidade de constante avaliação da trajetória trilhada, num movimento de readequação do percurso metodológico, conforme os imprevistos que foram se perfilando ao longo do trajeto. É necessário, portanto, dividir com o leitor as características desta investigação, algumas mudanças de rumo e inquietações referentes à realização deste estudo, que foi permeado de desafios. As próximas páginas serão dedicadas a essa tarefa.


			A pesquisa aqui relatada foi realizada na Atenção Básica em uma cidade com aproximadamente 150 mil habitantes. A Estratégia de Saúde da Família (ESF) foi implantada nesse município no ano de 2001, existindo, no momento de realização do estudo, 38 equipes de Saúde da Família (SF), sendo selecionados os componentes de duas equipes (num total de 19 participantes) em UBS diferentes do município, por meio de amostra intencional. 


			Por uma questão ética, os participantes da pesquisa tiveram seus nomes preservados, sendo utilizadas para sua identificação as insígnias S1, S2, e assim por diante, sendo que a letra “S” tem a conotação de indicar o sujeito que vivencia a situação. A utilização do termo “sujeito” alude ao ser humano enquanto sujeito de sua própria história, que não apenas é determinado socialmente, mas, que também constrói o social e a realidade a sua volta. 


			Uma pesquisa deve buscar uma apreensão ampliada da realidade estudada, por esse motivo, foi utilizada a triangulação dos dados coletados, que, segundo Triviños (1990), busca uma ampla descrição, explicação e compreensão do fenômeno em questão, pois é inviável conceber sua existência isolada, sem abarcar a macrorrealidade social. A triangulação permitiu que a coleta e a análise dos dados se retroalimentassem, possibilitando a alteração de procedimentos em decorrência de situações inusitadas durante a execução da pesquisa. Assim, foram utilizadas para a coleta dos dados a observação participante, o grupo focal e a entrevista semiestruturada.


			A observação participante marcou o primeiro contato com os sujeitos da pesquisa e serviu como uma inserção do pesquisador em seu cotidiano, assim como possibilitou aos participantes o conhecimento dos propósitos da pesquisa. Foi realizada na UBS, durante as diferentes atividades realizadas pela equipe e, mais especificamente, nas atividades que, segundo o discurso dos participantes, propiciam a promoção em saúde. Visou, dentre outros objetivos, a realizar a descrição do local e suas circunstâncias, dos conflitos e atitudes dos envolvidos diante da realidade e da compreensão das ações dos sujeitos no contexto natural, fatores valiosos na elucidação dos aspectos da realidade. 


			Os grupos focais aconteceram logo após o período de observação inicial em cada equipe de ESF, sendo que foram realizadas duas sessões, uma em cada UBS envolvida. Segundo a Associação Brasileira de Estudos Populacionais (2002), essa técnica permite a expressão de características psicossociais e culturais da situação analisada e sua característica principal é um processo de reflexão, expresso por meio da “fala” dos sujeitos envolvidos, que produz dados qualitativos sem a preocupação com a formação de consensos.


			Pela proximidade com a equipe propiciada pela observação, os grupos aconteceram de maneira produtiva e descontraída e tiveram a duração de, aproximadamente, uma hora e meia para cada grupo. No entanto, após a avaliação do grupo realizado na primeira equipe pesquisada, que contou com a presença da gestora/enfermeira da equipe, optou-se pela realização do segundo grupo com apenas os profissionais sem cargo de gestão. Dessa forma, foi realizada uma entrevista semiestruturada (com o roteiro adaptado do grupo focal) com o gestor da segunda equipe pesquisada.


			Trabalhar com dados qualitativos implica em trazer para análise o objetivo e o subjetivo, os fatos e seus significados, a ordem e o conflito, evidenciando a viabilidade do rigor teórico e técnico dispensados nesse processo (MINAYO, 2000). Desse modo, a análise dos dados coletados nesta obra foi realizada com todo o rigor técnico e científico necessário, sem, no entanto, abrir mão da intersubjetividade que caracteriza a pesquisa de abordagem qualitativa. 


			A análise de conteúdo, realizada com o auxílio do software ATLAS TI 5.0 (Qualitative Research and Solutions) na organização dos dados, teve como referência norteadora a compreensão de Ruiz-Olabuénaga (2012), enquanto uma técnica para ler e interpretar o conteúdo de vários tipos de documentos e textos, concebendo todo texto como uma construção social e política. Essa forma de tratamento dos dados implica em extrair inferências do texto e seu contexto, ou seja, das condições dos sujeitos e seu entorno social, cultural e ideológico, configurando a inferência como elemento central. Trabalhar nessa perspectiva envolve a leitura da mensagem explícita e intencional de seu locutor e dos aspectos latentes que permeiam os dados coletados, explicitando os meandros imbricados nas entrelinhas do que aparece como figura.


			A análise dos dados apresentados no presente livro está intimamente relacionada com seu contexto de produção e reafirma a indissociabilidade dos núcleos centrais de discussão e de categorias mais específicas na conformação de uma análise mais ampla, contextualizada no cotidiano dos serviços de saúde no território, condição sine qua non para a coerência exigida neste estudo. 


			Uma característica, que foi se delineando na coleta de dados e que se configurou como um paradoxo a ser enfrentado, foi as diferenças entre as duas equipes. As formas de gestão, a organização interna, as relações interpessoais e o nível de sofrimento entre os integrantes dos dois grupos constituíram-se, em muitos momentos, em polos opostos. Dessa forma, a questão que se apresentou resume-se em: Como abordar essas diferenças sem ser superficial e sem desviar da questão central do estudo? A reflexão levou a certeza que seria inviável entrar nessa diferenciação. Dessa forma, optou-se por colocar em foco os dados que mais se destacaram, sem diferenciação da equipe em questão.


			Um último obstáculo delineou-se durante a análise: Como realizar o recorte de um tema com tal complexidade? Ou, falando de maneira mais explícita: como excluir dados que poderiam ser úteis a outros estudiosos as voltas com suas pesquisas? A opção encontrada foi focalizar a atenção ao tema central e realçar suas implicações em cada núcleo de discussão central (ou eixos), deixando de fora o material que não era central ao assunto. 


			Mostra-se relevante ressaltar que a compreensão de qualquer fenômeno implica na sua observação e de seu enraizamento com o entorno que lhe dá sustentação. Nesse sentido, buscou-se, neste livro, a compreensão da promoção de saúde a partir da apreciação dos dados que indicam a organização e as condições de trabalho que embasam tais práticas na Atenção Básica. A análise sobre promoção de saúde só foi realizada quando as características de seu contexto estavam suficientemente claras, para propiciar um entendimento mais acurado das consequências desse (o contexto) sobre o panorama da temática nas equipes pesquisadas. 


			A partir da elucidação da realidade pesquisada, três grandes eixos de compreensão delimitaram-se, cada um referente a aspectos do cotidiano explorado, que juntos evidenciam um panorama ampliado da Atenção Básica naquele contexto, são eles: organização do trabalho; condições de trabalho e promoção de saúde na Atenção Básica. Cada núcleo de discussão traz em seu bojo aspectos relevantes que representam os dados mais significativos emergidos no processo de apreensão da realidade, articulados com os achados do estado da arte da temática. 


			Pretende-se, a partir desse cenário ampliado, evidenciar a relevância da discussão que priorize o enfoque no cotidiano das práticas e das concepções de promoção em saúde no contexto atual da Atenção Básica. Parte-se do pressuposto de que um maior conhecimento desse processo pode viabilizar alternativas orientadas a ações que promovam saúde, potencializando recursos tanto do ponto de vista metodológico, quanto da relevância social. 


			Quando este livro ainda estava em formato de dissertação, o cenário político brasileiro era um, com mais abertura e investimento em políticas públicas voltadas para a população em geral. Nesse momento em que o livro será lançado, o cenário é completamente outro, já que, desde 2016, um golpe à democracia instituiu-se no Brasil, trazendo uma forte ameaça neoliberal ao bem público. Sendo assim, a adesão de nosso país às políticas de austeridade fiscal acabou por aprofundar os desafios políticos para a superação das contradições de um sistema de saúde com as dimensões do SUS. O argumento conservador é focado na insustentabilidade fiscal, negando o caráter redistributivo e gerador de demanda que o Estado social deveria ter para a economia. Portanto, nesse momento, existe um cenário preocupante para a sustentabilidade do sistema de saúde público frente à contrarreforma neoliberal (CAMPOS et al., 2016).


			Frente a esse cenário, uma importante tarefa contra hegemônica é demostrar a qualidade e o horizonte técnico e político do SUS, que foi construído nos últimos 30 anos, ainda que muitas contradições o tenham atravessado, sendo uma delas a que será debatida neste livro: as práticas de promoção de saúde. Da mesma maneira, impõe-se o desafio da reconstrução da educação permanente em saúde, com reforço da formação dos trabalhadores de acordo com os princípios do SUS e da nova promoção em saúde. Por fim, esta obra pretende dar sua parcela de contribuição, defendendo a necessidade de incentivar a participação política dos atores do SUS como uma de suas importantes tarefas. Dessa forma, espera-se potencializar uma maior aproximação aos pressupostos do SUS e, com o conhecimento produzido, fornecer subsídios para a reflexão crítica sobre a realidade para transformá-la.
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